PARECER Nº  2196, DE 2003 

da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre a Moção nº 139, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, a moção em epígrafe apela para o Congresso Nacional a fim de alterar o artigo 63 da Lei federal nº 8.934/94, para exigir que o atos constitutivos de pessoas jurídicas e aqueles que impliquem exclusão ou inclusão de sócios sejam, obrigatoriamente, apresentados para arquivamento no órgão competente, com firma reconhecida por autenticidade. 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 143ª a 147ª Sessões Ordinárias (de 17 a 21/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciada conforme determina o § 16 do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa faça um apelo aos membros do Congresso Nacional objetivando lograr a alteração do artigo 63 da Lei federal nº 8.934, de 1994, que dispõe sobre o registro público de empresas mercantis, a fim de que os atos constitutivos de pessoas jurídicas, ou ainda a inclusão e exclusão de sócios, levados a arquivamento nas juntas comerciais sejam feitos com firma reconhecida.

Do exame do assunto, reconhecemos o caráter meritório do apelo pretendido. De fato, com a escalada do crime organizado no país, além de outras irregularidades, torna-se imperioso adotar medidas que dificultem as fraudes, como a constituição de empresas com sócios “fantasmas” ou “laranjas”, que emprestam seus nomes para acobertar transações ilícitas, cujos verdadeiros responsáveis permanecem no anonimato.

Com a exigência do reconhecimento de firma dos interessados na constituição de pessoas jurídicas, previne-se ao menos a inclusão dos nomes de pessoas inocentes, que muitas vezes acabam envolvidas nas falcatruas perpetradas por outros.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 139, de 2003.

a)  CONTE  LOPES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/12/2003

a) ROMEU TUMA – Presidente
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